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SENTENÇA

Processo Digital nº: 1059732-17.2022.8.26.0100

Classe - Assunto Procedimento Comum Cível - Indenização por Dano Moral

Requerente: Ricardo de Aquino Salles

Requerido: Ciro Ferreira Gomes

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Patrícia Martins Conceição

Vistos.

Trata-se de ação de indenização por danos morais movida por Ricardo de Aquino 

Salles em face de Ciro Ferreira Gomes. Narra a parte autora, que no dia 08/06/2022, o réu teria 

fornecido uma entrevista em um reconhecido podcast denominado “Flow”. Ocorre que, na 

entrevista concedida, o réu teria feito imputações criminosas e falaciosas contra o autor. Também 

tendo anexado o link da entrevista em seu Twitter pessoal, divulgando a entrevista com a seguinte 

frase: “Quer saber de onde veio o Salles? O ex-ministro do desmatamento e contrabando do 

governo Bolsonaro”. O réu alega, ainda, que o autor teria oferecido R$ 1.000,00 para que terceiros 

o hostilizassem em um restaurante, fato que o autor defende nunca ter ocorrido. Diante disso, 

move a presente demanda pedindo pela condenação da parte ré ao pagamento de indenização por 

danos morais no montante de R$ 20.000,00. 

Emenda à fls. 27/31 indicando endereço eletrônico, apresentando link para 

download de vídeo, e anexando ata notarial solicitada.

O requerido apresentou contestação em fls. 38/58. Sustenta que somente teria 

divulgado fatos que ocorreram e que foram ostensivamente divulgados em veículo de 

comunicação, razão pela qual seriam notórios e públicos. Diz que, na época do ocorrido, o 

requerente era presidente do movimento Endireita Brasil, que seria responsável pela postagem que 

teria incitado ódio contra o requerido. Aduz que o autor é investigado em inquérito por 

enriquecimento ilícito, no período em que ocupava cargo de Secretário em São Paulo, conforme 

teria sido noticiado na mídia. Afirma que teria sido objeto de reportagem que a Polícia Federal 

teria recebido denúncias, acerca da participação do requerente, em esquema de contrabando ilegal 

de madeira. Diz que teria sido aberto inquérito pelo Supremo Tribunal Federal, em desfavor do 

requerente, para investigar as práticas de crime contra a advocacia administrativa, obstrução à 

fiscalização ambiental e embaraço de investigação sobre organização criminosa. Alega que o 

requerido teria sido condenado pelo Tribunal de Justiça de São Paulo por improbidade 

administrativa. Sustenta que todos esses fatos foram divulgados na mídia. Argumenta pela 

liberdade de expressão e legitimidade para veicular críticas e opinião pública. Sustenta que não 
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está configurado dano moral, assim como impugna o quantum indenizatório. Por fim, requer a 

improcedência dos pedidos, ou, subsidiariamente, a redução do valor da indenização. 

Foi apresentada réplica em fls. 74/84. 

Em fls. 122/123, o requerido informou que não tem interesse na realização de 

audiência de conciliação, bem como requereu o julgamento antecipado da lide. 

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

A lide comporta julgamento antecipado, nos moldes preconizados pelo artigo 

355, inciso I, do Código de Processo Civil, pois não há a necessidade de produção de provas em 

audiência de instrução e julgamento.

Consoante o artigo 370 do Código de Processo Civil, cabe ao magistrado avaliar a 

pertinência da produção das provas requeridas pelas partes, de acordo com os elementos 

constantes nos autos, juízo que se mostra negativo na lide em questão. Este entendimento encontra 

ressonância na jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça: 

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 3º DA MP N. 2.172-32/2001. FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284-STF. JULGAMENTO ANTECIPADO 
DA LIDE. SÚMULA N. 7-STJ. 1. Inviável a alegação de ofensa ao art. 535 do 
CPC, pois foram enfrentadas pela Corte de origem todas as questões levantadas 
pela parte, porém em sentido contrário ao pretendido, o que afasta a invocada 
declaração de nulidade. 2. Não foi demonstrado em que consiste a ofensa ao art. 3º 
da MP n. 2.172-32/2001, tornando patente a falta de fundamentação do recurso 
especial, circunstância que atrai a incidência do verbete nº 284 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal. 3. Como destinatário final da prova, cabe ao 
magistrado, respeitando os limites adotados pelo Código de Processo Civil, dirigir 
a instrução e deferir a produção probatória que considerar necessária à formação 
do seu convencimento. Precedentes. 4. Agravo regimental a que se nega 
provimento" (AgRg no AREsp 126.129/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, j. 6/8/2015).

No mais, as partes não pugnaram pela produção específica de provas. 

Deixo de designar audiência de conciliação, diante do expresso desinteresse da 

parte requerida (fls. 122/123). 

Não foram arguidas preliminares. 

No mérito, os pedidos são improcedentes. 

Cuida-se de ação de indenização por danos morais, fundamentada na entrevista 

dada pelo requerido ao podcast denominado "Flow", em que teria ofendido a reputação do 
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requerente. O réu, entretanto, defende que não teria cometido qualquer ato ilícito, uma vez que 

apenas teria veiculado informações que já eram notórias.

Dispõe o artigo 186 do Código Civil que “aquele que, por ação ou omissão 

voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que 

exclusivamente moral, comete ato ilícito”. E, nos termos do artigo 927 do Código Civil, “aquele 

que, por ato ilícito (artigos 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo”.

Da análise dos dispositivos em comento, podem ser extraídos os elementos 

necessários, em regra, ao nascimento da responsabilidade civil, quais sejam, a conduta de 

alguém, o dano a outrem, o nexo causal entre estes, bem como a culpa do agente causador do 

prejuízo, imprescindível nos casos de responsabilidade subjetiva, como a presente (limites do 

poder de informar).

Para a solução da presente questão, importante balizar os princípios 

constitucionais que dispõem acerca da inviolabilidade da honra e imagem das pessoas (artigo 5ª, 

inciso X), da garantia da livre expressão de comunicação e liberdade de pensamento (artigo 5ª, 

incisos IV, IX), bem como o direito à informação (artigo 5ª, inciso XIV).

A técnica de interpretação dos princípios constitucionais prescreve ser necessário 

ao seu intérprete encontrar um ponto de equilíbrio entre normas e princípios aparentemente 

conflitantes, uma vez que “em face do princípio da unidade constitucional, a Constituição não 

pode estar em conflito consigo mesma, não obstante a diversidade de normas e princípios que 

contém” (CAVALIERI FILHO, Sérgio, Programa de responsabilidade civil, 9ª ed., São Paulo: 

Atlas, 2010, p. 116).

Sendo assim, se o direito à livre expressão contrapõe-se ao direito à 

inviolabilidade da intimidade da vida privada, da honra e da imagem, conclui-se que este último 

condiciona o exercício do primeiro, de modo que o direito de informar ou manifestar uma 

opinião não pode importar abalo e ofensa à dignidade e imagem das pessoas, conforme 

pondera o artigo 220 da Constituição Federal, em sua parte final. In verbis: “Art. 220: 

manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, 

processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição.”

Trazendo-se essas premissas ao caso concreto, é necessário observar que o 

requerente, como descrito por ele próprio “é advogado e pessoa com relevância no cenário 

político brasileiro, notadamente por ter ocupado cargo de Ministro do Meio Ambiente do Governo 

Federal, bem como por ter exercido o cargo de Secretário Estadual do Meio Ambiente de São 

Paulo (2016/2017) e também ter atuado como Secretário Particular do Governador do Estado de 
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São Paulo nos anos de 2013/2014” fls. 01/02. Além disso, lançou-se candidato a Deputado 

Federal nas eleições deste ano.

Por seu turno, o requerido, como descrito pelo autor "ocupou diversos cargos 

públicos, dentre eles o de Governador do Estado do Ceará"  fl. 02, tendo-se candidatado nas 

eleições atuais ao cargo de Presidência da República.

Notoriamente, as partes foram lançados a candidatos, embora a cargos distintos, 

por meio de partidos opositores, sendo certo que adotam posições político-ideológicas divergentes 

e, ainda, que o requerido participava ativamente da oposição ao governo atual, do qual o 

requerente, por certo período, foi Ministro do Meio Ambiente.

Além disso, não se pode desconsiderar que o fato narrado na inicial ocorreu nas 

acaloradas eleições de 2022, ocasião em que se acirraram ainda mais no país discussões e debates, 

principalmente nas redes sociais, sobre as posições políticas partidárias assumidas pela população, 

com grande disputa entre os candidatos pró-governo, do qual faz parte o autor, e a oposição, 

integrada também pelo requerido.

Logo, considerando a posição do autor, o contexto específico das referidas  

eleições e o próprio momento político do país nos últimos anos, o requerente, enquanto pessoa 

pública, ocupante de cargos público e candidato a cargo político, está sujeito a criticas mais 

mordazes do que o normalmente admitido para pessoas que não possuam envolvimento politico, 

sem que tais comentários se configurem dano moral.

Ao apresentar sua contestação, o requerido traz inúmeras reportagens, veiculadas 

no meio jornalístico, noticiando que condutas do autor foram objeto de apuração pela Polícia, 

Ministério Público, chegando também, ao Poder Judiciário, em geral, por prática de improbidade 

administrativa. 

Em sua réplica, por seu turno, o autor não demonstra que essas reportagens não 

teriam sido veiculadas. Pelo contrário, para parte delas, ele mesmo afirma a existência de processo 

judicial, ora indicando o seu desfecho, ora seu andamento, porque ainda não finalizados.

Com relação à alegação de que o autor teria pagado a manifestantes para agredir o 

requerido, foi objeto de reportagem trazida pelo réu, conforme se depreende às fls. 40, não 

havendo qualquer notícia de que o autor tenha contra ela se insurgido. No mais, o próprio autor 

afirma que era presidente do referido movimento na época, tendo inclusive repreendido a pessoa 

responsável pela postagem, assumindo assim a ocorrência de tal fato dentro do referido 

movimento. Quanto à ausência de qualquer envolvimento do autor com tal conduta, é certo que 

este nem mesmo pleiteou qualquer meio de prova para demonstrá-la.
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Em suma, diante das circunstancias do caso concreto e dos envolvidos. nenhuma 

das afirmações, mesmo as mais contundentes, são capazes de impor o dever de indenizar o autor.

A entrevista do requerido, no que toca ao autor, por si só, não traz qualquer 

violação à direito da personalidade que exceda os limites de uma campanha eleitoral. Logo, não 

está demonstrado patente e inadmissível abuso que justifique a ocorrência de violação a direito da 

personalidade do requerente.

É da natureza das eleições o "ataque" ao oponente. Não havendp nos autos fato 

certo e específico, consistente em notícia de discurso especialmente injurioso ou difamatório, 

melhor prestigiar a liberdade de expressão e de manifestação do pensamento. Nesse sentido:

"APELAÇÃO. Ação de indenização por danos morais. Alegação de ofensas 
decorrente de repostagem de fotografia do autor na qual posa com bandeira de 
partido político. Sentença de improcedência. Insurgência do autor. 
Desacolhimento. Opinião manifestada em clima de beligerância política que 
assolava o país e diante da manifestação política voluntária do recorrente. Autor 
que ocupa cargo público e por isso se torna naturalmente exposto à opinião 
pública, pelos meios de comunicação. Ausência, de ato ilícito. Sentença de 
improcedência mantida. Recurso desprovido".  (TJSP;  Apelação Cível 
1038154-80.2018.8.26.0506; Relator (a): Costa Netto; Órgão Julgador: 6ª Câmara 
de Direito Privado; Foro de Ribeirão Preto - 1ª Vara Cível; Data do Julgamento: 
29/06/2022; Data de Registro: 29/06/2022)

"DANO MORAL. Eleição sindical. Carta aberta e mensagens eletrônicas do 
presidente da Associação Comercial e Industrial de Mogi Mirim (ACIMM) 
dirigidos aos associados, contendo críticas à administração do Sindicato autor. 
Ausência de violação à honra objetiva da pessoa jurídica. Retorsão. Distinção 
entre direito de crítica a fato objetivo e imputação difamatória, sem qualquer lastro 
em fato concreto. Críticas pertinentes a momento de eleição sindical e justificada 
em fatos concretos, embora discutível a sua motivação. Ação indenizatória 
improcedente. Recurso não provido'.  (TJSP;  Apelação 
0001845-65.2011.8.26.0363; Relator (a): Francisco Loureiro; Órgão Julgador: 6ª 
Câmara de Direito Privado; Foro de Mogi Mirim - 1ª. Vara Judicial; Data do 
Julgamento: 20/06/2013; Data de Registro: 22/06/2013)

Concluo, portanto, pela inexistência de conduta ilícita (difusão pelo réu de 

conceito, imagem ou afirmação caluniosa, difamatória, injuriosa ou sabidamente inverídica), 

tomados emprestados os requisitos do art. 58 da Lei 9.504/97, (Lei Geral das Eleições), a justificar 

a intervenção judicial, para abstenção do direito de informar ou veicular notícias escritas ou 

faladas.

Diante das razões expostas, não se fazem presentes os requisitos da 
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responsabilidade civil, de modo que improcedente o pedido indenizatório.  

Os demais pontos levantados não são capazes de, em tese, infirmar o entendimento 

ora alcançado, razão pela qual deixo de enfrentá-los, a teor do artigo 489, §1º, inciso IV do Código 

de Processo Civil.

Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTES os pedidos formulados na inicial, 

com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil.

Condeno o autor ao pagamento das custas e despesas processuais, atualizadas 

monetariamente desde a data do desembolso segundo a tabela prática do Egrégio Tribunal de 

Justiça de São Paulo, e com incidência de juros de mora 1% (um por cento) ao mês a partir do 

decurso do prazo de 15 (quinze) dias para pagamento do débito ora fixado, consoante o artigo 523 

do Código de Processo Civil, bem como ao pagamento dos honorários advocatícios ao requerido 

em 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa, em conformidade com o artigo 85, §2º do 

Código de Processo Civil, atualizados da forma supramencionada.

 Com o trânsito em julgado, aguarde-se, por 5 (cinco) dias, eventual pedido de 

cumprimento de sentença.

Se interposto recurso de apelação, intime-se o(a) apelado(a) a apresentar 

contrarrazões no prazo de quinze dias e, após, remetam-se os autos à Seção competente do E. 

Tribunal de Justiça, acompanhados de eventuais mídias e objetos arquivados em cartório, 

independentemente de juízo de admissibilidade, nos termos do art. 1.010, § 3º, do Código de 

Processo Civil. 

Após, tomadas as medidas pertinentes para a cobrança das custas devidas, se o 

caso, ao arquivo, observadas as cautelas legais.

P.I.

São Paulo, 28 de novembro de 2022.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
05

97
32

-1
7.

20
22

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

E
35

7C
69

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 P
A

T
R

IC
IA

 M
A

R
T

IN
S

 C
O

N
C

E
IC

A
O

, l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 2

8/
11

/2
02

2 
às

 1
7:

08
 .

fls. 134




